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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/03/2025

LIDO NA 20ª (VIGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 1167 / 2025

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 26 de Março de 2025

REQUER SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO. EM REGIME DE

URGÊNCIA A PROPOSIÇÃO QUE INDICA.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência a proposição que indica:

- Mensagem nº 28/2025 - Oriunda da mensagem nº 02/2025– Autoria da Defensoria Pública do Estado do Ceará – 28/2025 –

Promove a Revisão Geral da Remuneração dos servidores públicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, e dá outras

providências.

Justificativa:

A Proposição indicada necessita que seja tramitada em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matérias de extrema

relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste requerimento de urgência.

   Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 20 de março de 2025.

Sala das Sessões, 20 de Março de 2025

Dep. GUILHERME SAMPAIO

Página 1 de 2
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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PARECER

 

 Mensagem nº02, de 20 de março de 2025 – DPE/CE

 

Proposição nº 28/2025

 

Vem ao exame da Procuradoria desta Casa de Leis, nos termos regimentais, o projeto de lei ordinária que
solicita préstimos no sentido de que, por ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a
mensagem cujo número e iniciativa constam em epígrafe, seja considerado como teor da referida
propositura texto que "PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DOESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

 

Em Justificativa à Proposição, o Defensor Público-Geral do Estado do Ceará esclarece que:

 

Dentro de uma política financeira responsável, observando as limitações impostaspela Lei
de Responsabilidade Fiscal, porém, reconhecendo a importância em reajustar a
remuneração de seus servidores públicos, a Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará
apresenta uma proposta de revisão da remuneração desses servidores, condizente, no
entanto, com as possibilidades orçamentárias e financeiras da Instituição.

 

Nessa medida, propõe-se, com este Projeto de Lei, conceder aos servidores públicos da
Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará, incluídos os aposentados e pensionistas,
para o exercício de 2025, uma revisão geral que, além de repor a perda inflacionária do
último ano, vá mais adiante, garantindo um aumento real de 1% (um por cento).
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A revisão geral corresponderá ao percentual de 5,83% (cinco vírgula oitenta e trêspor
cento), sendo 4,83% (quatro vírgula oitenta e três por cento) referentes à inflação do
exercício de 2024 (IPCA), com implantação a partir de 1.° de janeiro de 2025, e 1% (um
por cento) de aumento real a partir de 1.° de setembro de 2025.

 

A propositura atende ao disposto no art. 37, X, da Constituição Federal, e no art.154, X, da
Constituição do Estado do Ceará, visando à recomposição da perda do poder aquisitivo dos
beneficiados com a presente proposição de revisão geral.

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

É o relatório. Opino.

A presente proposta de lei ordinária, oriunda do Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, desponta
com o desígnio depromover o reajuste do vencimento base dos servidores públicos, aposentados e
pensionistas daquela instituição

Apercebe-se, desse modo, a semelhança das pretensões da proposição em análise com o índice único e
geral e com o calendário que está sendo aplicado à remuneração dos servidores públicos estaduais do
Poder Executivo.

Dessa sorte, tem-se que a propositura investe, assim, na  e na eficiência qualidade da prestação dos
 pela Defensoria Públicae, por via oblíqua, serviços públicos prestados reflete na satisfação do

.interesse público

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o  previsto no art. 37,  da Constituiçãoprincípio da eficiência caput
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

Nesse contexto, imperioso sublinhar que a Defensoria Pública do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação, com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

Destarte, de pronto constata-se que o projeto  encontra guarida no art. 134, §§ 2º e 4º dasub examine
Constituição Federal de 1988, que preceitua que às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas
autonomia funcional e administrativa, competindo-lhes privativamente propor ao Poder Legislativo
respectivo sobre a remuneração de seus serviços auxiliares, bem como a fixação do subsídio de seus
membros. Senão, vejamos

CF/88

Art. 134. (...)
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§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a
independência funcional,  também, no que couber,  no art. 93 e aplicando-se o disposto

.noinciso II do art. 96 desta Constituição Federal

Art. 96. :Compete privativamente

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça
, observado o disposto no art. 169:propor ao Poder Legislativo respectivo

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos
juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos

 (grifos inexistentes no original), inclusive dos tribunais inferiores, onde houver;juízes

De maneira mais explícita, a Constituição do Estado do Ceará prevê expressamente, em seu art. 60, a
iniciativa de leis remetidas pela Defensoria Pública, em decorrência de sua autonomia administrativa e
financeira, nos seguintes termos:

Art. 60.  : (...)Cabe a iniciativa de leis

 V – ao Ministério Público,  e ao Tribunal de Contas do Estado doà Defensoria Pública
 (grifosCeará, , previstas nesta Constituição;em matérias de sua competência privativa

inexistentes no original)

Ainda em complemento, o art. 148-A, IV da Carta Magna do Estado do Ceará estabelece:

Art. 148-A. À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional, financeira e
, dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias eadministrativa

subordinação ao disposto no art. 99, § 2º, da Constituição Federal, cabendo-lhe
:especialmente

IV –  a criação e a extinção de seus cargos dapropor privativamente ao Poder Legislativo
carreira e serviços auxiliares, bem como a fixação, revisão e reajuste dos subsídios de seus

(grifos inexistentes no original).membros e dos vencimentos de seus servidores

Entrementes, de bom tom recordar que a Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, que
“organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais
para sua organização nos Estados”, igualmente aduz que à Defensoria Pública do Estado é assegurada
autonomia funcional e administrativa e que cabe à lei estadual fixar a remuneração dos cargos da carreira
do respectivo Estado. Vejamos:

Art. 97. A Defensoria Pública dos Estados organizar-­se-­á de acordo com as normas gerais
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 97-A.   À Defensoria Pública do Estado é assegurada autonomia funcional,
 e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, dentro dosadministrativa

limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, cabendo-lhe, especialmente:  

Art. 97-B.   A Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta orçamentária
atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos limites definidos na lei de diretrizes
orçamentárias, encaminhando-a ao Chefe do Poder Executivo para consolidação e
encaminhamento ao Poder Legislativo. 
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Art. 124. À lei estadual cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira do respectivo
, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.Estado

§ 2  Os membros das Defensorias Públicas dos Estados têm os direitos assegurados pelao

 (grifoslegislação da respectiva unidade da Federação e nesta Lei Complementar.
inexistentes no original)

    Inconteste, portanto, que a matéria retratada na presente proposta de lei está entre aquelas
, submetidas à iniciativa conferida privativamente à própria Defensoria Pública para regular acerca

.dos subsídios de seus membros e dos vencimentos de seus servidores

Por fim, no que concerne a projeto de lei ordinária, assim firma a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que poderão ser geradas em razão da fixação do reajuste pretendido pela Defensoria
Pública do Estado do Ceará e os limites traçados pela LDO e Lei de Responsabilidade Fiscal,
presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional.

 

Diante do exposto, entendemos que a Mensagem em análiseencontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 26.03.2025.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
28/03/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

P ARECER SOBRE MENSAGEM Nº 28/2025

(oriunda da Mensagem nº 02/2025, da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará)

 

 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
PÚBLICO DA DEFENSORIA PÚBLICA
GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da  proposta pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, aMENSAGEM Nº 28/2025,
qual promove a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, da Defensoria Pública Geral do
Estado do Ceará, e dá outras providências.

 

Na justificativa do Projeto de Lei o Tribunal de Justiça destaca que "... observando as limitações
impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, porém, reconhecendo a importância em reajustar a
remuneração de seus servidores públicos, a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará
apresenta uma proposta de revisão da remuneração desses servidores, condizente, no entanto, com
as possibilidades orçamentárias e financeiras da Instituição. ... propõe-se, com este Projeto de Lei,
conceder aos servidores públicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, incluídos os
aposentados e pensionistas, para o exercício de 2025, uma revisão geral que, além de repor a perda
inflacionária do último ano, vá mais adiante, garantindo um aumento real de 1%. A revisão geral
corresponderá ao percentual de 5,83%, sendo 4,83% referentes à inflação do exercício de 2024,
com implantação a partir de 1.° de janeiro de 2025, e 1% de aumento real a partir de 1.° de
setembro de 2025..”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente matéria foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale ressaltar que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR
a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de
projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida mensagem tem como objetivo promover a revisão geral da remuneração dos servidores públicos,
da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, que detém ampla
autonomia, com base em regras de competência previamente estabelecidas que garantam a gerência
própria dos seus agentes e serviços administrativos. Além do mais, não existe qualquer vício de iniciativa
ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto no 200, II, “b” do Regimento Interno
deste Poder e arts. 58, III, 60, V e 148-A, IV, da Constituição Estadual do Ceará e artigo 134, §§ 2º e 4º;

16 de 31



96, II, “b” da Constituição Federal de 1988, que estabelece sobre as competências para proposta de lei ao
Poder Legislativo respectivo sobre remuneração dos seus serviços auxiliares.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM Nº 28/2025
oriunda da Mensagem nº 02/2025, de autoria da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará,
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição, por representarPARECER FAVORÁVEL
medida de relevância para os servidores e para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: Sim, em 26.03.2025
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PROMOVE A REVISÃO GERAL DA
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GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, aMENSAGEM Nº 28/2025,
qual promove a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, da Defensoria Pública Geral do
Estado do Ceará, e dá outras providências.

 

Na justificativa do Projeto de Lei a Defensoria Pública destaca que "... observando as limitações
impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, porém, reconhecendo a importância em reajustar a
remuneração de seus servidores públicos, a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará
apresenta uma proposta de revisão da remuneração desses servidores, condizente, no entanto, com
as possibilidades orçamentárias e financeiras da Instituição. ... propõe-se, com este Projeto de Lei,
conceder aos servidores públicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, incluídos os
aposentados e pensionistas, para o exercício de 2025, uma revisão geral que, além de repor a perda
inflacionária do último ano, vá mais adiante, garantindo um aumento real de 1%. A revisão geral
corresponderá ao percentual de 5,83%, sendo 4,83% referentes à inflação do exercício de 2024,
com implantação a partir de 1.° de janeiro de 2025, e 1% de aumento real a partir de 1.° de
setembro de 2025..”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente matéria foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale ressaltar que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR
a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de
projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
março de 2025, aprovou a Proposição em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais à mesma e apresentou
parecer favorável à sua tramitação (fls. 16/18)

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro das Comissões em questão da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, fui designado relator e passo a emitir parecer acerca da Proposição ora
examinada.
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Referida mensagem tem como objetivo promover a revisão geral da remuneração dos servidores públicos,
da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Proposição, a mesma é favorável para a administração
pública, bem como para os servidores da Defensoria Pública do Estado do Ceará, uma vez que tem como
objetivo proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos servidores responsáveis pela boa qualidade
dos serviços prestados por este órgão e um servidor valorizado é mais benéfico para a população
cearense. Portanto, não se vê quaisquer óbices administrativos para a aprovação da referida Proposição.
Vale ainda ressaltar que esta matéria está em acordo com as diretrizes orçamentárias da Defensoria
Pública do Estado do Ceará, portanto, se encontra em consonância financeira, visto que o impacto
financeiro já fora devidamente analisado.

 

Diante do exposto, convencido da importância e do pleno mérito da , oriundaMENSAGEM Nº 28/2025
da Mensagem nº 02/2025, de autoria da Defensoria Pública do Estado do Ceará apresentamos o 

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL
relevância para os servidores e para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 19ª (DECIMA NONA) SESSÃO ORDINARIA
DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

HÉLIO WINSTON BARRETO LEITÃO

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

LIA FERREIRA GOMES

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES

Secretaria do Planejamento e Gestão

ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FERNANDO MATOS SANTANA

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

ANTÔNIO ROBERTO CESÁRIO DE SÁ

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARK

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº19.206, de 27 de março de 2025.
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO ÂMBITO DA POLÍCIA
MILITAR DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado, na estrutura da Polícia Militar do Ceará, o cargo de provimento em comissão de Diretor de Planejamento e Gestão Operacional,

simbologia SS-2.
§ 1.º Compete ao ocupante do cargo de que trata este artigo o planejamento, a coordenação, o controle e a supervisão técnica do emprego do efetivo

militar em ações operacionais preventivas e de repressão qualificada.
§ 2.º Decreto do Poder Executivo disporá sobre as competências específicas do cargo criado na forma deste artigo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de março de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.207, de 27 de março de 2025.

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA DEFENSORIA
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará ficam reajustados em índice único e geral, no

percentual de 5,83% (cinco vírgula oitenta e três por cento), sendo 4,83% (quatro vírgula oitenta e três por cento) retroativos a 1.º de janeiro de 2025 e 1%
(um por cento) a ser implantado em 1.º de setembro de 2025, considerando como base de incidência, para ambos os percentuais, a remuneração do mês de
dezembro de 2024.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos valores das demais parcelas remuneratórias percebidas, salvo quanto às vantagens financeiras
que dependam de previsão para a alteração de seus valores.

Art. 2.º O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores públicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará aposentados ficam
revistos no mesmo índice único e geral aplicado nesta Lei para os servidores públicos em atividade, observadas as normas constitucionais que fundamentam
a forma de reajuste dos respectivos benefícios.

Art. 3.º Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e pensionistas que tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único de
Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, com proventos e pensões recompostos ao valor do salário-mínimo nacional, na forma do § 2.º do art. 331
da Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 55, de 22 de dezembro de 2003.
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Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará,
podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de março de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.477, de 24 de março de 2025.

ALTERA O DECRETO Nº36.332, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024, QUE ALTERA A ESTRUTURA
ORGANIZACIONAL, APROVA O REGULAMENTO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
(SEPLAG) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 36.332, de 05 de dezembro de 2024, que altera a estrutura organizacional, aprova o regulamento da Secretaria do
Planejamento e gestão (Seplag); CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 21.325, de 15 de março de 1991, quanto à transparência dos atos do governo;
CONSIDERANDO a necessidade de dotar as coordenadorias da Seplag de maior dinamismo no tocante ao acompanhamento de concursos e processos
seletivos para contratação ou admissão por tempo determinado, DECRETA:

Art. 1º O art. 112 do Anexo I do Decreto nº 36.322, de 05 de dezembro de 2024, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:
“Art. 112 ...
...
IX - participar como membro das comissões coordenadoras de concurso e de processos seletivos simplificados para contratação ou admissão por
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de março de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº36.478, de 24 de março de 2025.

CONVOCA A V CONFERÊNCIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL – CONEPIR, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, incs. IV e VI, da Constituição Estadual;
CONSIDERANDO o Decreto Federal de nº 12.192, de 20 de setembro de 2024, bem como a Portaria nº 72, de 4 de fevereiro de 2025 e a Resolução nº 43,
de 6 de fevereiro de 2025, ambas do Ministério da Igualdade Racial; CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 15.953, de 14 de janeiro de 2016, que cria
o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial – COEPIR, e suas alterações; DECRETA:

Art. 1º Fica convocada a V Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial - CONEPIR, a ser realizada no período de 1º de maio a 31 de a
agosto de 2025, com o tema: Igualdade e Democracia: Reparação e Justiça Racial, sob a coordenação da Secretaria da Igualdade Racial do Governo Estado
do Ceará e do Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial do Ceará, com o objetivo de fortalecer a Política Estadual de Igualdade Racial.

Art. 2º A V CONEPIR será precedida pelos seguintes eventos:
I - conferências livres, realizadas de 1º de março a 30 de julho de 2025;
II - conferências municipais, intermunicipais ou regionais, realizadas no período de 6 de março a 31 de maio de 2025.
§ 1º A convocação das conferências municipais, intermunicipais ou regionais é de competência dos respectivos governos municipais.
§ 2º O não cumprimento dos prazos das etapas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo não constituirá impedimento à realização da V

Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial no prazo previsto.
Art. 3º A V CONEPIR terá os seguintes objetivos:
I - promover o debate, as reflexões e o encaminhamento de propostas monitoráveis para reparação e justiça racial no Ceará, considerando os avanços

alcançados desde a institucionalização de políticas de promoção da igualdade racial e as desigualdades raciais persistentes;
II - estabelecer diretrizes para atualização dos marcos legais relacionados à promoção das políticas de igualdade racial a partir de diálogos participativos

e interseccionais;
III - fortalecer as ações relacionadas à garantia de direitos e à promoção da igualdade de oportunidades para a população negra e demais segmentos

étnico-raciais e étnico-culturais;
IV – promover a interiorização da política de promoção da igualdade racial por meio do Selo Município sem racismo;
V - fortalecer o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial - SINAPIR;
VI - promover estratégias e ações de reparação e justiça racial no âmbito das políticas públicas;
VII - assegurar a memória do debate e das resoluções da V CONEPIR;
VIII - priorizar a participação de mulheres em toda sua diversidade;
IX - monitorar as políticas públicas brasileiras em relação ao cumprimento das legislações internacionais;
X - oportunizar diálogos sobre formas contemporâneas de racismo, discriminação racial e xenofobia; e
XI – aprovar o texto do Plano Estadual de Promoção da Igualdade Racial para o decênio 2025 - 2034.
Parágrafo único. A V CONEPIR garantirá a participação democrática de diversos segmentos da sociedade cearense, em especial da população negra,

das comunidades quilombolas, dos povos e comunidades tradicionais de matriz africana, dos povos de terreiro, dos povos ciganos e dos povos indígenas,
devendo seu relatório final refletir essa representatividade.

Art. 4º A V CONEPIR será copresidida pela Secretária da Igualdade Racial e pelo Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial e, na hipótese
de ausências ou impedimento, por assessoria técnica indicada pela titular daquela Secretaria.

Art. 5º O regimento interno da V CONEPIR será elaborado pela Comissão Organizadora Estadual (COE) da Conferência Estadual de Igualdade
Racial do Ceará.

§ 1º O regimento interno disporá sobre os eixos temáticos, a Comissão Organizadora da Conferência e o funcionamento da V CONEPIR, inclusive
sobre o processo democrático de escolha de delegados e representantes.

§ 2º O regimento interno será publicado no Diário Oficial do Estado (DOE), por portaria do dirigente máximo da Secretaria da Igualdade Racial.
Art. 6º A Comissão Organizadora Estadual será paritária e composta por 8 (oito) representantes do Estado do Ceará e da sociedade civil que compõem

o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial, por indicação do próprio Conselho, e por 1 (um) servidor da Secretaria da Igualdade Racial do Ceará.
Art. 7º A Comissão Organizadora Estadual terá, entre outras, as seguintes funções:
I - redigir o regimento da V CONEPIR;
II - estimular a realização de Conferências Municipais, intermunicipais ou regionais de Igualdade Racial;
III - realizar reuniões de sensibilização junto a sociedade civil, gestores e gestoras municipais e as demais entidades e órgãos públicos, para uma

participação ativa e efetiva nas etapas da V CONEPIR.
IV - tomar as medidas administrativas necessárias à realização da Conferência de que trata este decreto.
Parágrafo único. Os integrantes da Comissão Organizadora Estadual não farão jus a qualquer remuneração, sendo as suas funções consideradas

como de serviço público relevante.
Art. 8º As despesas decorrentes da realização da V Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial correrão por conta de dotações orçamentárias

consignadas à Secretaria da Igualdade Racial do Estado.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de março de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
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